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Abstract  The proliferation of nongovernmental organizations (NGOs) can be considered the re-
sult of the inability of the current democratic system to perform all the tasks desired by its citi-
zens. Although NGOs often do quite positive work, they tend to diminish governmental power
and are capable of interfering in the internal affairs of other countries. In this context, there are
efforts to control their activities, and this control can produce both negative effects (blocking the
defense of human rights) and positive ones (correcting the lack of coordination in the work by
NGOs). NGOs working with the control of leprosy have a long history of cooperation with “host”
states in Latin America. In the worst cases they work in a vacuum left by the state. In a country
like Brazil, where the government prioritizes the control of Hansen disease and community par-
ticipation in the political process – NGOs generally work “in harmony” with national authori-
ties. The most useful contribution to state efforts has been the technical and financial support
for training health personnel, supervision, and awareness-raising campaigns. Thus, the NGO be-
comes “quasi-governmental” in performing its tasks.
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Resumo  A proliferação das Organizações Não-Governamentais (ONGs), pode ser considerada
como um resultado da incapacidade do sistema democrático atual de desempenhar todas as ta-
refas desejadas pelos seus cidadãos. Embora que as ONGs muitas vezes realizem um trabalho
bastante positivo, elas têm uma tendência de diminuir o poder governamental e são capazes de
interferir nos assuntos internos de outros países. Neste contexto, observam-se esforços de contro-
lar as suas atividades e este controle pode resultar em efeitos negativos (bloqueio da defesa dos
direitos humanos) e efeitos positivos (correção da falta de coordenação no trabalho das ONGs).
ONGs ativas no controle da hanseníase têm uma história longa de cooperação com Estados “an-
fitriões” na América Latina. No pior dos casos, trabalham num vácuo deixado pelo Estado. Num
país como o Brasil – onde o Governo dá prioriade ao controle da hanseníase e à participação da
comunidade no processo político – as ONGs trabalham geralmente de um modo “harmônico”
com as autoridades nacionais. A contribução mais útil aos esforços estaduais tem sido o apoio
técnico-financeiro à capacitação do pessoal de saúde, à supervisão e às campanhas de conscien-
tização. Assim, a ONG torna-se “quase-governamental” na execução das suas tarefas.
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Quais são as responsabilidades 
de um Governo?

O Estado, por intermédio do Governo, geral-
mente desempenha tarefas que se realizam de
uma maneira mais eficiente em nível coletivo
do que em nível individual. Incluem-se objeti-
vos tão diferentes como a defesa do país, a edu-
cação, a construção rodoviária e a saúde dos ci-
dadãos. No campo da saúde, o controle de do-
enças contagiosas como da hanseníase é de
um interesse particular, porque a enfermidade
do indivíduo representa também uma ameaça
direta para a sociedade. O grau de intensidade
com o qual um Governo se preocupa com tais
tarefas é uma das características de um bom
governo.

Num país democrático, o povo controla por
meio das eleições o desempenho dessas tarefas
públicas. Normalmente, se tudo funcionasse
bem como num “melhor dos mundos possí-
veis”, este processo democrático da construção
do poder político poderia garantir a satisfação
dos cidadãos com respeito às tarefas mencio-
nadas acima.

No entanto, a proliferação e a influência ca-
da vez maior das Organizações Não-Governa-
mentais (ONGs) é observada na quase totalida-
de dos países (Akukwe, 1998; Jareg & Kaseje,
1998) e às vezes caracterizada como parte do
fenômeno da globalização (Walt, 2001). Apa-
rentemente, essa proliferação reflete a incapa-
cidade do sistema democrático atual de efetuar
uma certa quantidade dos trabalhos desejados
pelos cidadãos dos países respectivos.

Em termos gerais, as contribuições das
ONGs são bem estimadas. A importância de in-
cluir essas organizações na planificação do go-
verno é destacada repetitivamente (Unger &
Criel, 1995; Verhallen, 1998). A inclusão das
ONGs dá voz aos interesses dos pobres (Mehro-
tra & Jarrett, 2002). Entre as atividades das ONGs
no setor de saúde, o controle das doenças con-
tagiosas deve ser uma prioridade (Gellert, 1996).

O papel das ONGs é menos ambíguo quan-
do elas atuam no seu país de origem. Sob ou-
tras designações (como “sindicatos”, “associa-
ções”, “uniões”, “sociedades”), as ONGs já exis-
tiam há séculos. Nos estados laicos a maior de-
las sempre era a Igreja. Não obstante, o termo
mais moderno “ONG” tem uma noção política
que as “associações” tradicionais não tinham
necessariamente. Devido a métodos muito dis-
tintos de trabalhar no campo como nas rela-
ções públicas, são capazes de chamar a aten-
ção a uns temas completamente ignorados. As-
sim, elas até têm o potencial de reduzir o poder
do governo (Reich, 2002).

Mais problemática ainda é a atividade cres-
cente das ONGs em nível internacional. O que
era considerado como “ajuda ao desenvolvi-
mento” ou – mais modernamente – “coopera-
ção técnica e financeira”, de repente pode tor-
nar-se interferência nas políticas internas de
um outro país. De um lado, as ONGs se pro-
põem a ajudar à educação, à promoção da
saúde, etc.; do outro lado podem recolher da-
dos confidenciais dos países “anfitriões”, e elas
podem promover atividades e estruturas não
desejadas. No caso de certos países com péssi-
ma reputação em nível internacional, tais ati-
vidades ainda podem ser protegidas pela co-
munidade internacional. Esse aspecto já rece-
be uma atenção particular na defesa dos direi-
tos humanos (Hendriks & Toebes, 1998). Não
obstante, atividades colidindo com a legisla-
ção de um Estado anfitrião devem geralmente
ser consideradas como problemáticas e con-
traproducentes no que se refere ao “espírito da
cooperação”.

Além desses desafios maiores, as atividades
das ONGs resultam em outros problemas. A
falta de coordenação entre o Estado “anfitrião”
e as ONGs de um lado, como entre as ONGs por
si do outro, é bem documentada (Buse & Walt,
1997). Por isso, outros autores (Kalipeni & Op-
pong, 1998), exigiram até a vigilância interna-
cional das ONGs, por exemplo, na distribuição
da ajuda aos refugiados africanos.

Os sucessos das ONGs no controle das do-
enças contagiosas abrangem atividades tão
diferentes como o controle da oncocercose
(Molyneux, 2001), até o controle da hanseníase
(Al-Qubati & Al-Qubati, 1997). Neste quadro, e
a pesar das suas raízes tradicionais, organiza-
ções dedicadas ao controle da hanseníase al-
gumas vezes assumiram a função de pioneiras
na cooperação com os Estados anfitriões. A ne-
cessidade de cooperar com o Estado é destaca-
da em várias pesquisas realizadas nos países
endêmicos, como na Índia (Porter et al., 2002)
e no Brasil (Kalk & König, 2002).

Atualmente, a hanseníase ou recebe uma
certa atenção do Ministério da Saúde ou é
completamente “relegada”. Raras são as insti-
tuições governamentais que consideram ino-
portuna a ajuda aos pacientes da hanseníase.
Por isso, no pior dos casos, ONGs dedicadas ao
controle da hanseníase – como a Assistência
Alemã aos Hansenianos e Tuberculosos (DAHW)
– estão trabalhando num vácuo. Países como o
Paraguai e a Bolívia (até um certo grau) não
vêem no controle da hanseníase prioridade e
proporcionam mínimos recursos a esse traba-
lho. Nesses países, quase a totalidade do apoio
aos pacientes da hanseníase é financiado e rea-
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lizado pela DAHW e outras ONGs, incluindo
organizações filantrópicas e a Igreja.

No Brasil, o quadro é completamente dife-
rente: o controle da hanseníase é considerado
como prioridade (MS, 2000a), e recebe uma
atenção particular nos serviços de saúde. Si-
multaneamente, existem vários mecanismos
estabelecidos pelo Governo Federal para forta-
lecer a participação das comunidades na cons-
trução do poder político (MS, 2000b; Pessoto et
al., 2001). Nesse contexto, as metas do Estado
“anfitrião” e da ONG dedicada ao controle da
hanseníase são praticamente as mesmas. Em
vários países, uma distribuição bem definida
das responsabilidades entre o Estado e a ONG
provou ser extremamente útil (Kalk & König,
2002). Enquanto o Estado (no Brasil também os
Estados Federais e os Municípios) cuida da in-
fra-estrutura do sistema de saúde em geral e
dos recursos humanos para a realização do tra-
balho, as ONGs oferecem recursos técnicos e
financeiros adicionais para a capacitação do
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pessoal de saúde, a supervisão e as campanhas
de conscientização da população. Elaboram-se
projetos em conjunção com as autoridades bra-
sileiras. Nesse ambiente de um respeito mútuo
entre o Estado e a ONG, desenvolvem-se inter-
venções particularmente eficientes no comple-
xo cuidado das necessidades dos pacientes.
Além da poliquimioterapia, os doentes com
deficiências dos nervos periféricos precisam de
uma capacitação especial, de certos dispositi-
vos ortopédicos e da reabilitação física e social.
Apesar da magnitude do problema no Brasil
(só a Índia tem mais casos novos de hansenía-
se por ano) e da extensão geográfica do terre-
no, conseguiu-se uma cobertura dos respecti-
vos serviços. Assim, na cooperação com um Es-
tado responsabilizando-se dos mesmos objeti-
vos, a ONG continua a ser não-governamental
no fornecimento dos recursos financeiros no
seu país de origem, mas torna-se uma institui-
ção quase-governamental na execução das suas
tarefas.
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